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RESUMO  

A maioria das pessoas tem uma associação positiva do flúor vinculada à prevenção de 

cáries. No entanto, muitos cientistas se opõem à fluoretação por haver indícios de ser 

prejudicial à saúde e ao ambiente. O objetivo foi analisar se a extensão dos efeitos 

adversos à saúde com a ingestão sistêmica de água fluoretada é uma questão 

preocupante para a sociedade. O estudo de revisão foi realizado na base de dados no 

Science Direct, Scielo, Pubmed, Scopus, Portal Capes, e consultas em livros e revistas, 

a partir de meados do século XX, antes do início da fluoretação, aos dias atuais. Os 

resultados demonstram que a toxicidade do flúor pode causar inúmeras doenças e, 

principalmente, ocasiona redução de QI em crianças. Além disso, o declínio mundial da 

cárie ocorreu em áreas fluoretadas e não fluoretadas. As evidências indicam que a 

fluoretação da água potável é prejudicial à saúde e necessita ser revista, especialmente 

no que concerne a sua recomendação no Brasil. A pesquisa científica sobre os efeitos 

adversos do flúor e sinergismos com outros poluentes, especialmente os emergentes, é 

muito importante e precisa ser enfatizada. 
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ABSTRACT 
Most people have a positive association of fluoride with caries prevention. However, 
many scientists oppose fluoridation because there is evidence of being harmful to 
health and to the environment. The objective was to examine whether the extent of 
adverse health effects with systemic intake of fluoridated water is a matter of concern 
for society. The review was carried out in Science Direct, Scielo, Pubmed, Scopus, and 
Portal Capes database, and consultations in books and magazines, from the mid-
twentieth century, before the beginning of fluoridation, to the present day. The result 
demonstrated that fluoride toxicity can cause numerous diseases and, mainly, cause IQ 
reduction in children. In addition, the worldwide decline of caries occurred in both 
fluoridated and non-fluoridated areas. Evidence indicates that fluoridation of drinking 
water is harmful to health and needs to be reviewed, especially regarding to its 
recommendation use in Brazil. Scientific research on the adverse effects of fluoride and 
synergisms with other pollutants, especially emerging ones is very important and 
needs to be emphasized. 
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Introdução 
 

A associação positiva do flúor com a prevenção de 

cáries prevalece na sociedade desde que a fluoretação da 

água potável foi adotada em 1945 nos Estados Unidos 

(NRC, 2006).  

Essa prática foi seguida por alguns países, como o 

Brasil, que passou a adotar a fluoretação da água potável 

em 1953, sendo transformada em lei a partir de 1974 

(BRASIL, 1974). As evidências dos efeitos tóxicos do 

flúor sobre a saúde, além da comprovação do declínio das 

taxas de cáries em todos os países mais desenvolvidos que 

foram analisados, mesmo naqueles que não fluoretam suas 

águas (NRC, 2006; BFS, 2012; WHO, 2012) são parte da 

polêmica que fomenta essa controvérsia científica.  

A origem do flúor adicionado na água potável 

consiste em um composto fluoretado tóxico, também 

denominados de Sif´s, proveniente da indústria de 

fertilizantes e que ainda transporta numerosos elementos 

perigosos tais como arsênio, cromo, mercúrio e chumbo 

(DENZINGER, KONIG e KRUGER, 1979; LOUREIRO, 

MONTE e NASCIMENTO, 2008).  

A fluoretação da água foi uma decisão que aliou 

um destino comercial com uma solução ambiental para o 

problema desses resíduos tóxicos (GLASSER, 1998; 

CONNETT, BECK e MICKLEM, 2010; EPA, 1980) e as 

pesquisas toxicológicas que evidenciavam os efeitos 

adversos na saúde foram negligenciadas à população 

(WALDBOTT, 1965; BRYSON, 2006).  

A toxicidade do flúor ficou evidente a partir de 

tragédias ambientais ocorridas no início do século XX com 

o início da industrialização causando muitos danos aos 

seres vivos e ao ambiente atingindo especialmente 

determinadas classes de trabalhadores mais expostos à 

fluoretos (ROHOLM, 1937a, 1937b; CARSON, 1962).  

A recomendação de especialistas ao EPA (Agência 

de Proteção Ambiental - USA Environmental Protection 

Agency) é de reverem a Meta de Nível Máximo de 

Contaminantes (MCLG) para o fluoreto, sugerindo que o 

único nível seguro de flúor na água potável é zero, adotado 

quando há evidências de um produto químico causar 

câncer, como no caso de chumbo e o arsênio (NRC, 2006; 

KO e THIESSEN, 2015; SPITTLE, 2014).  

A ingestão sistêmica de flúor causa fluorose 

(manchas nos dentes) e câncer ósseo (osteossarcoma) 

(quando acima de 1,0 mg/L) (LEWIS e BANTING, 1994; 

CANGUSSU et al., 2002; BASSIN et al., 2006; NRC, 

2006; OZSVATH, 2009; REDDY, 2009; KHARB, 

SANDHU e   KUNDU, 2012; DENBESTEN e LI, 2011; 

PHE, 2018).  

A exposição ao flúor também interfere na função 

tireoidiana, predispondo ao estresse oxidativo e 

provocando o envelhecimento precoce 

(YIAMOUYIANNIS, 1983; 1990; 

SHIVARAJASHANKARA et al., 2002; NRC, 2006; 

RAVULA et al., 2012).  

Estudos também comprovam que o fluoreto 

atravessa a barreira hemato-encefálica, é cumulativo na 

glândula pineal e causa redução do quociente de 

inteligência (QI) em crianças, que são especialmente 

vulneráveis à exposição de flúor durante o 

desenvolvimento do cérebro (GEERAERTS et al., 1986; 

SHIVARAJASHANKARA e SHIVASHANKARA, 2012; 

MULLENIX et al., 1995; ZHAO et al., 1996; LUKE, 

2001; COLBORN, DUMANOSKI e MYERS, 1996; 

THIESSEN, 2011; VALDEZ-JIMÉNEZ et al., 2011; 

VANDENBERG et al., 2012; GRANDJEAN e 

LANDRIGAN, 2014; MULLENIX, 2014; 

PECKHAM, LOWERY e SPENCER, 2015; HIRZY et al., 

2016; PAIN, 2017; BASHASH et al., 2017; 2018).  

Sendo uma questão importante que envolve a saúde 

pública, este estudo visa analisar os fatores envolvidos na 

discussão global sobre a fluoretação da água.  

 

Material e Métodos 

Este estudo foi desenvolvido a partir de uma 

revisão bibliográfica focada em publicações relacionadas 

com as implicações da fluoretação da água através dos 

efeitos tóxicos e adversos do flúor na saúde e no ambiente. 

Pesquisamos a literatura disponível no Science Direct, 

Scielo, PubMed, Scopus, Portal Capes, e consultas em 

livros e revistas.  Essa revisão de literatura considerou os 

artigos científicos encontrados em sistemas de banco de 

dados com as palavras-chave: flúor, água fluoretada, efeito 

tóxico, neurotóxico. O período abrangido foi uma 

perspectiva histórica e evolutiva a partir do século XX 

antes do início da fluoretação até os dias atuais. O critério 

de inclusão dos temas bibliográficos foi realizado através 

dos títulos e resumos de artigos e trabalhos científicos, 

tendo sido selecionados 157 como mais relevantes, dos 

quais 98 foram considerados para esse estudo, que foram 

separados em tópicos.  

Resultados e Discussões 
 

O contexto da fluoretação da água potável 
 

No início do século XX, descobriu-se que o fato de 

muitas pessoas de Colorado Springs (EUA) possuírem os 

dentes com manchas esbranquiçadas ou marrons, 

conhecida como fluorose, era decorrente da água natural, 

que nessa região continha níveis elevados de flúor. A 

constatação de que essas pessoas também tinham uma 

baixa incidência de cáries, estabeleceu a relação com o 

flúor (McKAY; BLACK, 1916; McKAY, 1928).  

Essa descoberta desencadeou pesquisas 

odontológicas e toxicológicas que serviram de base para 

encontrar a melhor relação entre a dose de flúor com 

capacidade de prevenir as cáries e/ou provocar a fluorose 

dentária. Essa proporção foi determinada por Henry 

Trendley Dean, funcionário do United States Public 

Health Service (PHS) como sendo de uma parte por 

milhão (1 ppm ou 1 mg.L-1) (DEAN, 1933; DEAN e 

ELVORE, 1936; DEAN, 1938; 1942; 1943).   

O programa da fluoretação da água para prevenção 

de cáries foi inicialmente proposta por Cox (COX, 1939) e 

foi iniciada em 1945 em Grand Rapids, Michigan, nos 

Estados Unidos com a adição de 1 mg.L-1 de flúor,  limite 

tênue entre ser benéfico (cáries) ou prejudicial (fluorose)  

(DEAN, 1943). No Brasil a fluoretação da água também 

foi adotada, como por diversos outros países, iniciando em 

1953, em Baixo Guandu/ES (NRC, 2006).  
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O entusiasmo com os resultados dessa prática fez 

com que o Center for Disease Control and Prevention 

(CDC) dos Estados Unidos proclamasse a fluoretação da 

água uma das 10 grandes conquistas de saúde pública do 

século XX (CDC, 1999a; ADA, 2005).   
 

A legislação da fluoretação da água potável no 

Brasil 
 

A legislação federal sobre a fluoretação da água 

pública no Brasil está baseada na Lei 6050 de 1974 que 

determina no seu Art. 1º:   
 

“Os projetos destinados à construção ou a ampliação de 

sistemas públicos de abastecimento de água, onde haja 

estação de tratamento, devem incluir previsões e planos 

relativos à fluoretação da água, de acordo com os requisitos 

e para os fins estabelecidos no regulamento desta Lei.” 

(BRASIL, 1974, Art. 1º).  

  

A regulamentação da Lei 6050/1974 é realizada 

pela Portaria Federal n° 2914, de 12 de dezembro de 2011, 

do Ministério da Saúde (atualização PRC n° 5, de 28 de 

setembro de 2017, Anexo XX), que aprova as normas e 

padrões de potabilidade da água destinada ao consumo 

humano (BRASIL, 2011). Essa Portaria trata das 

características físico-químicas da água e, no tocante à 

concentração do íon fluoreto, os valores recomendados 

devem observar a Portaria nº 635/GM/MS de 26 de 

dezembro de 1975, não podendo ultrapassar o Valor 

Máximo Permitido (VMP) de 1,5 mg.L
-1

 (BRASIL, 1975).  

No entanto, em virtude da dimensão do país e das 

diversidades climáticas, cada estado brasileiro estabelece 

seus limites de flúor na água, em função da variação da 

temperatura local conforme determina a legislação 

(BRASIL, 1974). No estado do Rio Grande do Sul a 

Portaria Estadual nº. 10/1999, da Secretaria de Estado da 

Saúde, define os teores de concentração do íon fluoreto 

nas águas para consumo humano fornecido pelo Sistema 

Público de Abastecimento, sendo que as concentrações de 

VMP devem seguir um padrão mínimo 0,6 mg.L
-1

 e o 

máximo 0,9 mg.L
-1

 (PORTARIA, 1999). 

 

Flúor: um composto tóxico na água potável 
 

O flúor (F) é um halogênio presente na natureza em 

forma de fluoreto e altamente reativo, sendo o 13º 

elemento mais abundante na crosta terrestre (JASINSKI, 

2016). A indústria de fosfato é a base para a fabricação de 

fertilizantes, alumínio e urânio que gera resíduos tóxicos e 

poluentes, sendo o flúor um subproduto desses processos 

(EPA, 1979, SCHMIDT, KUPPENS e ROBINSON, 1995; 

LOUREIRO, MONTE, e NASCIMENTO, 2008; SILVA e 

GIULIETTI, 2010; JASINSKI, 2016).  

A demanda desses produtos requerida pela 

expansão industrial e nuclear na época da II Guerra 

Mundial era intensa, exigindo a liberação de milhões de 

toneladas de flúor no meio ambiente, no ar, no solo e nos 

recursos hídricos (DENZINGER, KONIG e KRUGER, 

1979). A complexidade dos minérios de fosfato é que 

virtualmente todos os elementos, mesmo em traços, são 

encontrados nestes minerais, tais como o cádmio, 

mercúrio, cromo, arsênio, chumbo, selênio e urânio 

(LOUREIRO, MONTE, e NASCIMENTO, 2008). Os 

controles de poluição obrigatórios e alterações em 

matérias-primas ricas em flúor iriam exigir custos 

elevadíssimos às empresas e ao governo dos EUA e a 

decisão da fluoretação da água veio atender aos interesses 

das empresas e do governo americano (GLASSER, 1998; 

BRYSON, 2006). Esta medida foi apoiada pela Agência 

de Proteção Ambiental (EPA, 1979) e considerada como 

uma adequada solução ambiental (EPA, 1980; PETITION, 

2013). 

A fluoretação foi iniciada com o composto 

farmacêutico fluoreto de sódio (NaF)  mas desde 1947, por 

questões econômicas e de disponibilidade, foi introduzido 

o hexafluossilicato de sódio (Na2SiF6) e atualmente é  

utilizado essencialmente o ácido fluosilícico (H2SiF6), 

ambos designados vulgarmente por silicofluoretos (SiFs) 

(HIRZY et al., 2013).  SiFs acompanham várias impurezas 

tais como poluentes e elementos de traço de chumbo e 

arsênio (PETITION, 2013). Efeitos sinérgicos devido à 

corrosão dos canos de chumbo na água expõem as pessoas 

aos danos neurotóxicos da combinação de produtos 

químicos de desinfecção e fluoretação (nos padrões 

estabelecidos legalmente) (WENG, SMITH e HUNTLY, 

2000; COPLAN et al., 2007; HIRZY et al., 2013).  

Na cidade de Amesbury (EUA), os moradores 

optaram, em 2009, por eliminar a fluoretação pela 

presença de um resíduo desconhecido em seus sistemas de 

água, causando obstruções nos encanamentos e pelas 

preocupações com a incapacidade de medir a quantidade 

de flúor que as autoridades estavam adicionando à água 

potável.  A China, que é o maior produtor de fosfato no 

mundo, fornecia o fluoreto utilizado para o programa de 

fluoretação (ROSENBERG, 2011).   

Embora a fluoretação da água resulte em uma 

variedade de exposições de contaminantes potenciais, tem 

sido dada pouca atenção à relação custo-efetividade e 

muitos dos possíveis impactos estão sendo menosprezados 

(HIRZY et al., 2013; KO e THIESSEN, 2015).  

Impactos ambientais com flúor 

A intoxicação por flúor e seus malefícios causou 

uma série de tragédias ambientais que foram 

desencadeadas em decorrência da industrialização do 

início do século XX 

Em 1930, Meuse Valley em Engis, Bélgica, ficou 

coberta com uma névoa tóxica de fluoreto por três dias e 

causou milhares de doentes e a morte de 60 pessoas e no 

estudo dos efeitos em trabalhadores afetados pelo 

desenvolvimento industrial do início do século XX 

(ROHOLM, 1937b).  

Em 1943, um misterioso herbicida apareceu nas 

águas dos reservatórios das Montanhas Rochosas de 

Denver (USA) onde o corpo químico do Exército produziu 

armamento de guerra e uma fábrica produziu herbicida. 

Esse fenômeno foi ocasionado pela presença de diferentes 

agentes poluentes que, reunidos no ambiente, e em 

determinadas circunstâncias de luz e calor, reagiram e 

causaram o produto tóxico que provocou diversas 

patologias nas pessoas, nos animais e danos nas lavouras 

da redondeza (CARSON, 1962). 
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Em 1948, outra tragédia com emissões de flúor no 

processamento de urânio da U.S.Steel Company ocorreu 

em Donora, Pensilvânia, onde uma névoa amarelada e acre 

de cinco dias matou 20 pessoas e metade dos 13.500 

moradores ficou doente (BRYSON, 2006; HAMILL, 

2008).  

Na década de 1960 a 1975, a reserva indígena dos 

Mohawks de St. Regis de Nova Iorque e Canadá foi 

arruinada pela poluição industrial de flúor causando a 

desolação do rebanho, matando culturas e árvores, fazendo 

desaparecer abelhas e aves. Ironicamente, o nome dessa 

comunidade é Akwesasne que significa "terra onde a 

perdiz tamborila” (GRIFFITHS, 1992).  

Em 2015 a cidade de Flint (EUA) que abriga a sede 

da General Motors, que despejou seus resíduos por mais 

de 100 anos no Rio Flint, foi vítima de um escândalo 

quando decidiram usar a água do rio como fonte de 

abastecimento na substituição do fornecimento da cidade 

vizinha, causando a contaminação da população por 

chumbo devido à corrosão dos canos (RUCKART et al., 

2019), fenômeno que é agravado pela ação do flúor 

adicionado à água pública (MASTER e COPLAN, 1999; 

MAAS et al., 2007; COPLAN et al., 2007; HIRZY et al., 

2013). 

Produtos baseados em flúor (Sifs) foram usados 

como inseticidas e em venenos para ratos, com doses letais 

orais agudas em animais de laboratório comparáveis ao 

arsênio e ao chumbo (WENG, SMITH e HUNTLY, 2000; 

BRYSON, 2006; CONNETT, BECK e MICKLEM, 2010; 

HIRZY et al., 2013; MERCK, 2014).  

Um importante marco para a conscientização 

ambiental sobre as consequências das emissões tóxicas de 

resíduos industriais foi a obra “Silent Spring” de Rachel 

Carson publicado em 1962 (CARSON, 1962).  Na 

Inglaterra em 1956 foi aprovada a Lei do Ar Puro e a partir 

da década de 1960-70 na América do Norte e em diversos 

países da Europa Ocidental, novas leis foram aprovadas 

com a regulamentação de medidas de contenção de 

resíduos baseados em flúor pelos efeitos adversos para a 

saúde (WALDBOTT, BURGSTAHLER e McKINNEY, 

1978). 
 

A toxicidade do flúor 

A toxicidade do flúor foi desvendada por Kaj 

Roholm a partir de desastres ambientais causados pelo 

desenvolvimento industrial (ROHOLM, 1937a, 1937b).  

Em 1986, a EPA estabeleceu uma meta máxima de 

nível de contaminantes (MCLG) de 4 mg/L e um nível de 

contaminante máximo secundário (SMCL) de 2 mg/L para 

fluoreto na água potável. Estes valores de exposição são 

orientações para áreas que estão contaminadas ou têm altas 

concentrações de fluoreto natural.  

O padrão regulatório para a água potável é o nível 

máximo de contaminantes (MLC), que é fixado o mais 

próximo possível do MCLG, com a utilização da melhor 

tecnologia disponível. Para o fluoreto, o MCL é o mesmo 

que o MCLG de 4 mg/L. Se houver evidência de que um 

produto químico pode causar câncer e não há dose abaixo 

da qual o produto químico é considerado seguro, o MCLG 

é ajustado em zero.  

O MCLG para o arsênico e para o chumbo é zero. 

Em 1993, o comitê do National Research Council (NRC) 

revisou os efeitos sobre a saúde do fluoreto constatando 

que mais pesquisas seriam necessárias para preencher 

lacunas de dados sobre a exposição total ao fluoreto e sua 

toxicidade. Para tanto, foi convocado o Comitê de Fluoreto 

em Água Potável, que foi encarregado de revisar os dados 

toxicológicos, epidemiológicos e clínicos sobre o flúor e 

os dados de exposição sobre o fluoreto oralmente ingerido 

de diversas fontes, como: água potável, alimentos, 

produtos de higiene dental, resultando no relatório de 2006 

que faz recomendações para o EPA rever o MCLG e MCL 

para fluoreto (NRC, 2006).  

Essa revisão científica do comitê para fluoreto e sua 

adequação para proteger as crianças e outros de efeitos 

adversos à saúde, indicou que esse padrão de fluoreto não 

protege a saúde humana contra a fluorose dentária grave, 

fluorose esquelética e risco aumentado de fraturas ósseas 

solicitando mais estudos (NRC, 2006; THIESSEN, 2013). 

De acordo com outros pareceres técnicos, o MCLG do 

EPA para o flúor na água potável que é 4 mg.L-1, deveria 

ser 0,1 mg.L
-1

, embora a evidência sugira que o nível 

seguro de flúor na água potável é zero (SPITTLE, 2014). 

Isto é consistente com a classificação da toxicidade do 

flúor entre chumbo e arsênio, ambos com MCLG na água 

potável de zero (WHO, 2014; PAIN, 2017). 

O Departamento de Saúde Pública dos EUA, 

Health and Human Services (HHS) estabelece a 

quantidade de flúor no abastecimento de água potável. Os 

níveis haviam sido estabelecidos entre 0,7-1,2 mg.L
-1

, 

dependendo da temperatura local,  mas em janeiro de 

2011, o HHS propôs reduzir a concentração ótima 

recomendada para 0,7 mg.L
-1

 (HHS, 2011). Quando 

bebemos água com 1 mg.L
-1

 (1 ppm) de fluoreto estamos 

consumindo 1 mg de fluoreto com cada litro de água. No 

Brasil o padrão de potabilidade da água é regulado pela 

Portaria nº 2914/2011 e o Valor Máximo Permitido (VMP) 

é de 1,5 mg.L
-1

 para o flúor (BRASIL, 2011). No entanto, 

cada estado pode estabelecer o seu padrão.  

 

A ação do flúor na saúde bucal 

  O combate às cáries está relacionado ao poder de 

atração dos íons flúor ao esmalte, a camada dura e branca 

que recobre os dentes. De acordo com Fagin (2008), a 

ação do flúor sobre o esmalte dos dentes é diferenciada 

quando não há a presença de flúor e com fluoreto. O 

mineral primário do esmalte é a hidroxiapatita, cristal 

composto de cálcio, fósforo, hidrogênio e oxigênio.  

Quando restos alimentares se depositam entre os 

dentes, as bactérias consomem o açúcar e excretam ácido 

lático, que pode abaixar o pH da boca o suficiente para 

dissolver a hidroxiapatita. Se a taxa de dissolução é mais 

rápida do que a taxa de remineralização (a deposição de 

íons cálcio e fosfato no esmalte, a partir da saliva), então 

as cáries se formarão nos dentes. A aplicação local de 

fluoreto nos dentes tem dois efeitos. Primeiro, os íons 

flúor substituem alguns dos grupos hidroxila das 

moléculas de hidroxiapatita, criando cristais de 

fluorapatita, que são um pouco mais resistentes ao ácido 

excretado pelas bactérias.  
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Segundo, o fluoreto na superfície dos dentes 

serve como catalisador que intensifica a deposição de 

cálcio e fosfato, remineralizando o esmalte danificado e 

combatendo a cárie (FAGIN, 2008). 

O fato de o flúor ser incorporado e afetar a 

mineralização de ossos e dentes não demonstra que é um 

elemento indispensável para o corpo, pois embora o 

chumbo, o mercúrio e cádmio partilharem esta 

propriedade, este fato não os torna nutrientes essenciais 

(WALDBOTT, BURGSTAHLER e McKINNEY, 1978).  

Na década de 1980 ficou estabelecido que a ação do flúor 

sobre a cárie é principalmente por seu efeito tópico, pela 

ação direta sobre o esmalte do dente predominantemente 

após a erupção e placa dental, e não sistêmico (CDC, 

1999b; WARREN e LEVY, 2003; BUZALAF et al., 

2011). A desnutrição pode tornar os indivíduos mais 

vulneráveis à cárie dentária, uma vez que o efeito anticárie 

do fluoreto é dependente do teor de cálcio e magnésio do 

esmalte dos dentes (WASZKIEL et al., 2004; 

SADASHIVAMURTHY; DESHMUKH, 2012). Traços de 

flúor são benéficos na prevenção da cárie dentária, 

ocorrendo localmente na boca e osteoporose, mas a 

ingestão prolongada, especialmente através da água 

potável, causa efeitos prejudiciais 

(SHIVARAJASHANKARA e SHIVASHANKARA, 

2012; PECKHAM e AWOFESO, 2014). 

A fluoretação no mundo e no Brasil 

Os efeitos nocivos na saúde possuem um papel 

relevante para a não adoção da fluoretação da água potável 

na maioria dos países. Os dados mundiais de 2012 da 

pesquisa realizada pela British Fluoridation Society (BFS, 

2012) retratados na Tabela 1, mostram que 

aproximadamente 378 milhões de pessoas bebem água 

artificialmente fluoretada, sendo que juntos, EUA (~51%) 

e Brasil (~20%), contribuem com mais de 70% (BFS, 

2012).  

As nações mais desenvolvidas, incluindo 

Alemanha, França, Dinamarca, Finlândia, Bélgica, Japão, 

Itália, Islândia e Áustria, não adicionam flúor a água, na 

Europa Ocidental 97% da população bebem água não-

fluoretada e aproximadamente 90% do Reino Unido e 

Espanha também não fluoretam a água (EIDELWEIN, 

2010; BFS, 2012).  

No Brasil os mais de 73 milhões de pessoas que 

consomem água fluoretada estão concentrados 

principalmente no Sul e Sudeste do país e nas demais 

capitais brasileiras (EIDELWEIN, 2010) e alcançam 

aproximadamente 41% da população (BFS, 2012).  

Algumas cidades brasileiras estão revendo a 

prática da fluoretação ou nem chegaram a implementá-la. 

No estado de Pernambuco a água pública não está sendo 

fluoretada na grande maioria das cidades. O argumento 

para essa decisão do poder público não está muito clara, 

mas haveria um pensamento que seria desperdício de 

recursos financeiros. A Assembleia Legislativa do estado 

de Pernambuco, no entanto, está cobrando das autoridades 

uma posição a esse respeito e pede o cumprimento da 

legislação federal e estadual, conforme publicação no 

Diário Oficial em 25 de setembro de 2019 

(PERNAMBUCO, 2019).  

A cidade de Itabira, no estado de Minas Gerais, 

interrompeu a fluoretação da água distribuída a população 

em 2017 devido às evidências científicas que liga o 

fluoreto a riscos para a saúde pública (ITABIRA, 2017). 

Por seus efeitos colaterais na saúde, a necessidade e a 

continuidade dessa prática estão no cerne de questões 

polêmicas.  

Tabela 1 - Países que fluoretam a água 

 

País 
No de pessoas tomando água 

fluoretada artificialmente 

% da 

população 

Argentina 3.100.000 19% 

Austrália 17.600.000 80% 

Brasil 73.200.000 41% 

Brunei 375.000 95% 

Canadá 14.260.000 44% 

Chile 11.800.000 70% 

Coréia do Sul 2.820.000 6% 

Espanha 4.250.000 11% 

Estados Unidos 194.600.00 64% 

Fiji 300.000 36% 

Guatemala 1.800.000 13% 

Guiana 45.000 62% 

Hong Kong 6.968.000 100% 

Irlanda 3.250.000 73% 

Israel 5.270.000 70% 

Líbia 400.000 22% 

Malásia 20.700.000 75,5% 

Nova Zelândia 2.330.000 61% 

Panamá 520.000 15% 

Papua Nova Guiné 102.000 2% 

Peru 500.000 2% 

Reino Unido 5.797.000 11% 

Sérvia 300.000 3% 

Singapura 5.080.000 100% 

Vietnã 3.500.000 4% 

TOTAL: 369.656.000 5% 

      Fonte: BFS (2012) 

Efeitos na saúde com a ingestão sistêmica de 

flúor 
  

O impacto do flúor na saúde humana mostrou-se 

evidente pela exposição dos trabalhadores de criolita ao 

flúor (por contato e inalação) onde a maioria (84%) 

desenvolvia fluorose esquelética e 22% deles tinham 

sintomas neurológicos como cansaço excessivo, 

sonolência, indisposição, dor de cabeça e vertigem 

(ROHOLM, 1937a). George Waldbott, um médico 

alergista de Michigan, relatou a propriedade do flúor no 

desenvolvimento de uma síndrome crônica com a 

capacidade de causar distúrbios em vários órgãos e tecidos 

do corpo humano, tais como articulações, ossos, 

gastrintestinais, endócrinas e tecido reprodutivo 

(WALDBOTT, 1956).  
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Estudos sobre os efeitos do flúor no sistema 

nervoso central com a adição de flúor na água pública 

foram solicitados e conduzidos pelo toxicologista Harold 

Hodge, que trabalhava no Projeto Manhattan, e foi 

realizado em crianças da cidade de Newburgh (1945 a 

1955), mas os registros de seus resultados desapareceram, 

e os eventuais efeitos nocivos para as pessoas não foram 

considerados e/ou suficientemente divulgados para a 

sociedade (WALDBOTT, BURGSTAHLER e 

McKINNEY, 1978; GLASSER, 1998).   

A fluorose dentária é um distúrbio caracterizado 

por manchas brancas e/ou marrons no esmalte dos dentes, 

sendo o aspecto mais visível e evidente da exposição 

sistêmica ao fluoreto em excesso durante a formação dos 

dentes, afetando a estética (NARVAI, 2000).  Observa-se 

um aumento da prevalência da fluorose em vários países 

(DENBESTEN e LI, 2011) inclusive no Brasil, onde a 

incidência da fluorose foi indicada como um problema de 

saúde pública (CANGUSSU et al., 2002). Nos EUA foi 

identificada uma elevação tanto da gravidade como na 

prevalência de fluorose (33% a mais em regiões com água 

fluoretada e cerca de 9% sem água fluoretada) (LEWIS e 

BANTING, 1994). Em diversas localidades brasileiras 

foram encontrados níveis elevados de fluorose dentária 

como na cidade de Amparo/SP (KOMATI e 

FIGUEIREDO, 2013) e em Passo Fundo/ RS, onde a 

prevalência de fluorose dentária no grupo estudado foi de 

32,8% (RIGO et al., 2010). No Hospital de Aeronáutica de 

Canoas /RS um estudo confirmou que a fluorose dentária 

pode servir como um indicador dos distúrbios de saúde 

com a ingestão sistêmica de flúor (DOMINGOS, 2009). 

Existe uma relação dos índices de flúor ingeridos 

com a incidência de fluorose óssea que torna os ossos mais 

fracos e frágeis, aumentando a incidência de rupturas e a 

prevalência de câncer nos ossos (osteossarcoma) (NRC, 

2006; OZSVATH, 2009; PHE, 2018). O estudo de Kharb, 

Sandhu e Kundu (2012) mostrou que o fluoreto no soro foi 

significativamente mais elevado em pacientes com 

osteossarcoma em comparação ao grupo controle. Bassin 

et al. (2006) reportaram que níveis elevados de flúor foram 

associados a um risco aumentado de câncer ósseo, 

demonstrando um pico na faixa etária de 6 a 8 anos, 

durante a fase de crescimento na infância. Na Índia 

sessenta milhões de pessoas vivem em cerca de 200 

distritos que são endêmicos para fluorose esquelética, 

sendo que cerca de seis milhões de indianos estão 

incapacitados devido a ossos mais frágeis e um décimo 

deles pode desenvolver sequelas neurológicas (REDDY, 

2009). Pessoas com disfunção renal acumulam mais flúor 

nos ossos e são mais vulneráveis aos seus efeitos 

(WIMALAWANSA, 2016). 

Flúor é classificado como um desregulador 

endócrino ligado ao hipotireoidismo, obesidade e diabetes, 

mesmo em doses baixas (padrão do EPA de 4 mg.L-1) 

(NRC, 2006; VANDENGERG et al., 2012; PAIN, 2017). 

De acordo com Vanderberg et al. (2012) o dogma 

tradicionalmente aceito na toxicologia de que "a dose 

produz o veneno" não é mais aceitável a partir dos estudos 

de produtos químicos desreguladores endócrinos (EDCs) 

que desafiaram esses conceitos, porque os EDCs podem 

ter efeitos em doses baixas que não são previstos por 

efeitos em doses mais altas. Milhões de pessoas podem ter 

a função tireoidiana reduzida e estão mais predispostos ao 

estresse oxidativo e ao envelhecimento precoce devido à 

exposição ao fluoreto (YIAMOUYIANNIS, 1983; 1990; 

SHIVARAJASHANKARA et al., 2002; RAVULA et al., 

2012).   

Na tireoide, para a produção dos hormônios T3 e 

T4, o iodo é fundamental (WALDBOTT, 

BURGSTAHLER e McKINNEY, 1978).  

O fluoreto tem a capacidade de competir com os 

átomos de iodo nos hormônios T3/T4, interferindo com a 

função tireoidiana e ter efeitos ainda mais devastadores 

quando associada com deficiência de iodo (TENNANT, 

2008). Com ingestão inadequada de iodo durante a 

infância, o cérebro da criança pode ser permanentemente 

danificado, incluindo retardo mental, e sendo a deficiência 

de iodo uma epidemia em todo o mundo, torna-se uma 

preocupação de saúde pública (BROWNSTEIN, 2014).  

Flúor é um veneno sistêmico (PAIN, 2017). Traços 

de fluoreto são benéficos na prevenção da cárie dentária e 

osteoporose, mas em longo prazo via ingestão sistêmica, 

especialmente através da água potável, causa efeitos 

nocivos (SHIVARAJASHANKARA e 

SHIVASHANKARA, 2012). Viver em comunidades com 

água tratada com SiFs é associado à prevalência de 

crianças com elevação de chumbo no sangue (MASTERS 

e COPLAN, 1999, MASTERS et al., 2000). 

Embora a fluoretação da água resulte em uma 

variedade de exposições de contaminantes potenciais, tem 

sido dada pouca atenção à relação custo-efetividade e 

muitos dos possíveis impactos estão sendo menosprezados 

(HIRZY et al., 2013; KO e THIESSEN, 2015).  

Em torno de 1980 foi descoberto que o flúor 

atravessa a barreira hemato-encefálica (GEERAERTS et 

al., 1986) e pode causar efeitos adversos sobre as células 

do cérebro, nos neurotransmissores, metabolismo, 

enzimas, status oxidante e antioxidante e efeitos adversos 

gerais em funções mentais, prejudica a geração de energia 

e inibe a síntese de proteínas (COLBORN, DUMANOSKI 

e MYERS, 1996; SHIVARAJASHANKARA e 

SHIVASHANKARA, 2012).  

Desde 2006 os estudos epidemiológicos sobre a 

lesão do flúor no desenvolvimento mental ganharam 

impulso com o relatório sobre a toxicidade do flúor do 

National Research Council (NRC) dos Estados Unidos 

sugerindo ao EPA o estabelecimento de novos parâmetros 

de fluoreto na água pública para a proteção da saúde 

(NRC, 2006), aumentando a controvérsia sobre a 

fluoretação da água.  

Os efeitos neurotóxicos do flúor durante o 

desenvolvimento do cérebro incluem o efeito cumulativo 

sobre a glândula pineal e na redução do QI, tornando as 

crianças mais vulneráveis à exposição (MULLENIX et al., 

1995; ZHAO et al., 1996; LUKE, 2001; THIESSEN, 

2011; VALDEZ-JIMÉNEZ et al., 2011; VANDENBERG 

et al., 2012; MULLENIX, 2014; 

PECKHAM, LOWERY e SPENCER, 2015; PAIN, 

2017; BASHASH et al., 2017).Deficiências do 

desenvolvimento neurológico, incluindo autismo, 

transtorno de déficit de atenção e hiperatividade, dislexia e 

outras deficiências cognitivas, afetam milhões de crianças 

em todo o mundo e produtos químicos industriais, 

incluindo flúor, estão causando um aumento da frequência 

dessas anomalias (GRANDJEAN e LANDRIGAN, 2014; 

PAIN, 2017; BASHASH et al., 2018).  
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A maioria dos estudos que mostra uma correlação 

entre um QI inferior com a ingestão de flúor elevado vem 

da China e da Índia que possuem muitas regiões com alta 

concentração de flúor e áreas endêmicas de fluorose com 

um risco para anomalias do desenvolvimento da 

inteligência (NRC, 2006; TANG et al., 2008; SAXENA, 

SAHAY e GOEL, 2012). Choi et al. (2012) relataram que 

crianças expostas a elevados teores de flúor na água (0,88 

a 11,0 ppm) têm escores de QI mais baixos do que aqueles 

que vivem em áreas de baixa exposição (0,20 a 1,0 ppm). 

Outro relevante estudo realizado na China por Wang et al. 

(2012) mostrou uma clara relação dose-resposta entre a 

dose diária de flúor e QI reduzido. Usando as técnicas 

padrão por Hirzy et al.. (2016) com estes dados foi 

demonstrado que uma dose de 1,4 mg/dia reduziu o QI em 

5 pontos. 

O desenvolvimento neurocognitivo da prole 

também é prejudicado em exposição pré-natal ao flúor, 

como mostrado em um estudo de Bashash et al. (2017), 

financiado por três agências de governo dos EUA (EPA, 

NIS e NIEHS), onde as mulheres grávidas do México com 

a exposição a níveis mais elevados de flúor foi associado 

com menor pontuação nos testes de função cognitiva na 

prole na idade de 4 e 6-12 anos, com uma redução de QI 

em aproximadamente 6 pontos. 

O alumínio é conhecido como uma toxina que tem 

sido implicado em vários distúrbios neuropatológicos e 

associado com a doença de Alzheimer (PERL, 2006; 

WALTON, 2009; TOMLJENOVIC, 2011), e esse efeito é 

explicado numa relação com o flúor, como demonstrado 

por diversos estudos. O flúor produz alterações 

bioquímicas e funcionais prejudiciais no cérebro humano 

em desenvolvimento (LU et al., 2000) e sugere-se que o 

mecanismo de ação seja através de uma ligação entre o 

fluoreto e o alumínio que podem mimetizar as ações das 

proteínas G que desempenham um papel relevante no 

funcionamento do cérebro em muitos neurotransmissores, 

hormônios e fatores de crescimento e produzir efeitos 

farmacológicos e toxicológicos nas células humanas 

(STRUNECKÁ e PATOCKA, 1999; STRUNECKÁ, 

BLAYLOCK e PATOCKA, 2012).  

Além disso, a literatura existente informa as 

consequências neurológicas e diminuição da inteligência 

em crianças, associados à exposição a flúor e arsênio na 

água potável (ROCHA-AMADOR et al., 2007) e também 

com outros metais pesados como chumbo (MASTERS e 

COPLAN, 1999; MASTERS et al., 2000; MULLENIX, 

2014).  Grandjean e Landrigan (2014) adicionaram o flúor 

à lista de neurotóxicos com base na quantidade de 

consistentes estudos dos efeitos adversos conhecidos e 

sobre as funções cerebrais.  

Apesar de relevantes estudos como de Bashash et 

al. (2017) evidenciarem os efeitos do flúor nas funções 

neurológicas, o relatório de monitoramento da saúde para 

a Inglaterra, emitido em 22 de março de 2018 publicou 

que “o QI não foi considerado um resultado prioritário de 

saúde para a inclusão” (PHE, 2018, p. 23). Essa omissão 

foi observada por parte da comunidade científica que está 

preocupada com os efeitos danosos do flúor na saúde e na 

redução de QI em crianças (FAN, 2018).   
 

 

A controvérsia sobre a fluoretação 
 

Uma das questões polêmicas sobre a fluoretação da 

água potável está baseada na complexidade de determinar 

a ingestão diária de uma pessoa, considerando diversas 

fontes como água, comida e creme dental com flúor 

(YIAMOUYIANNIS, 1990; LEVY e GUHA- 

CHOWDHURY, 1999). 

Uma dose de 0,07 mg de fluoreto/dia/kg de peso 

corpóreo tem sido aceita clinicamente como limite 

superior a ser respeitado para risco de fluorose dental 

(BURT, 1992). O fluoreto está amplamente difundido na 

natureza, dificultando identificar sua origem, dentro da 

dieta, e sua presença e quantidade dependem de aspectos 

regionais, havendo alimentos que reconhecidamente são 

ricos em fluoreto, como bebidas à base de chá preto 

(HAYACIBARA et al., 2004).  Um estudo foi realizado na 

cidade de Piracicaba/SP por Casarin et al. (2007) que 

avaliou a concentração de fluoreto encontrada no prato 

típico brasileiro, composto de arroz e feijão. O resultado 

mostrou que, embora nos grãos utilizados a concentração 

tenha sido baixa, a concentração aumentou 100-200 vezes 

após cozimento em água fluoretada (CASARIN et al., 

2007), evidenciando uma das facetas da complexidade em 

determinar a quantidade de flúor que uma pessoa consome 

diariamente.  Estudos no Canadá e Nova Iorque indicam 

que a ingestão de flúor total é uma média de 1-2 mg/dia 

em áreas não-fluoretadas e 3-5 mg/dia em áreas 

fluoretadas (ROSE e MARIER, 1977; FEATHERSTONE 

e SHIELDS, 1988). Com a determinação das 

concentrações de flúor de milhares de produtos realizados 

por Levy, Warren e Broffitt (2003), foi possível fazer 

estimativas da quantidade de flúor ingerido por crianças e 

adultos, e com base nesses resultados, os autores sugerem 

a necessidade de rever parâmetros de fluoretação. A 

disseminação do uso de pasta dental e fontes de alimentos 

com suas variadas concentrações de flúor que são o 

segundo maior contribuinte para exposição (NRC, 2006), 

refletem uma tendência mundial onde as taxas de cáries 

diminuíram tanto em países com água fluoretada e países 

não-fluoretados (COLQUHOUN, 1993; 1997; CONNETT, 

BECK e MICKLEM, 2010; WHO, 2012). 

A oposição à adição de flúor na água potável inclui 

inúmeros cientistas e também profissionais de 

Odontologia, como Hardy Limeback de Toronto, Canadá e 

John Colquhoun de Auckland, Nova Zelândia. Limeback 

promoveu a fluoretação em seu país antes de descobrir que 

Toronto, uma cidade que tinha sido fluoretada durante 36 

anos, teve uma maior incidência de cáries do que 

Vancouver, que nunca fluoretou suas águas, fazendo-o 

mudar de ideia e pedir desculpas publicamente para os 15 

anos em que o povo do Canadá não foi informado 

adequadamente sobre os danos causados pela fluoretação 

(LIMEBACK, 2000). O sindicato de cientistas e 

engenheiros do EPA opôs-se à fluoretação da água em 

1999, em posição contrária à sua Agência (EPA) em 

virtude de sua toxicidade, exigindo o fim imediato a 

utilização de reservatórios de água potável do país como a 

eliminação de resíduos tóxicos provenientes da indústria 

de fertilizantes de fosfato (NTEU, 1999). 

Os custos elevados com tratamentos para câncer 

causados por água fluoretada com SiFs foram investigados 

e analisados por Hirzy et al. (2013) mostrando que é 
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significativo estabelecer uma discussão sobre o custo-

benefício da fluoretação. No Brasil, o custo da fluoretação 

é estimado em 1 dólar por habitante/ano (NARVAI, 2000). 

De acordo com Hirzy et al. (2013) as estimativas do 

governo norte americano de que para cada dólar gasto em 

fluoretação da água salvaria 38 dólares em custos de 

tratamento dentário são incorretas e superestimam os 

benefícios e foram revistos reduzindo a poupança na 

melhor das hipóteses a 3 dólares por pessoa/ano, mas esta 

poupança é eliminada pelo custo estimado do tratamento 

de fluorose dentária. Novas pesquisas científicas mostram 

que o efeito negativo crítico da adição de flúor na água 

potável, sobre a sociedade está relacionado com a 

diminuição da inteligência das crianças (HIRZY et al., 

2016; BASHASH et al., 2017).   

A ingestão sistêmica de flúor apresenta riscos de 

saúde a tal ponto que tem sido sugerido para reduzir o 

padrão de flúor na água estabelecido pela EPA e a 

substituição do Sif pelo menos agressivo, fluoreto de 

sódio, tais como a suspensão da fluoretação da água 

(MARCUS, 1986; MERCOLA e MERMER, 2001; NRC, 

2006, PECKHAM e AWOFESO, 2014). Devido a 

crescente evidência sobre efeitos adversos as autoridades 

dos EUA recomendam que a fluoretação da água da 

comunidade não deve exceder 0,7 ppm (GRANDJEAN e 

LANDRIGAN, 2014) e outros sugerem que níveis de 

fluoretação não devem ultrapassar 0,4 ppm (um décimo do 

MCL do flúor) a fim de proporcionar uma margem de 

segurança para interação com outros contaminantes 

(MULLENIX, 2014). 

A extensa pesquisa do toxicologista William 

Marcus resultou na conclusão de que o flúor é uma 

substância cancerígena em qualquer padrão utilizado 

indicando que não há nenhum nível seguro de ingestão 

pela sua mutagenicidade e outros efeitos patogênicos 

(MARCUS, 1986). A adição intencional de flúor à água 

está em conflito com a prioridade global do fornecimento 

de água potável segura à população, considerado um 

poluente emergente tal como o chumbo, arsênio e produtos 

farmacêuticos, sendo intensificados pela ação humana 

(UNESCO, 2009; ONU, 2016). 

A Food and Drug Administration classifica o 

fluoreto como um medicamento quando usado para 

prevenir ou mitigar a doença (FDA, 2000) e o flúor é a 

única substância química adicionada à água para fins 

medicinais, sem prescrição médica adequada e sem 

controle de dosagem diária, implicando em uma questão 

ética violando o princípio da precaução (CONNETT, 

BECK e MICKLEM, 2010). A revisão realizada por 

Peckham e Awofeso (2014) sobre a fluoretação da água 

como uma intervenção de saúde pública mostrou 

evidências que o flúor possui um potencial para causar 

problemas adversos na saúde humana e tem apenas um 

modesto efeito preventivo de cárie, evidenciando que a 

periculosidade dos fluoretos exige a reconsideração global 

da prática da fluoretação da água.  
 

Conclusão 
 

Pelas evidências apresentadas concluímos que a 

fluoretação da água potável pode estar expondo a 

população a riscos na saúde, especialmente as crianças que 

são mais vulneráveis na fase do seu desenvolvimento 

mental. Entendemos que as práticas de saúde bucal podem 

ser alcançadas sem envolver a ingestão sistêmica de flúor, 

estratégia alinhada com o objetivo mundial da redução e 

não propagação de poluentes tóxicos, sendo recomendável 

a revisão da prática da fluoretação da água por parte das 

autoridades públicas. Enfatiza-se a importância do 

prosseguimento das pesquisas sobre os efeitos tóxicos e 

neurotóxicos do flúor, especialmente na compreensão das 

possíveis reações sinérgicas do flúor com outros poluentes 

nos seres vivos e no ambiente.  
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